
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.250 - SE 
(2014/0186863-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : MARIA JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSE EDSON LIMA PASSOS  - SE005091 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JUROS MORATÓRIOS. ART. 1o.-F DA LEI 9.494/97, COM A REDAÇÃO DADA PELA 
LEI 11.960/09. PARADIGMA: QO NO RESP. 1.495.144/RS, REL. MIN. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, JULGADO EM 12.8.2015. DECISÕES RECONSIDERADAS. 
RETORNO DOS AUTOS, SOBRESTANDO-OS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. APÓS, 
PROSSEGUIR COM O FEITO NOS TERMOS DO ART. 543-C, §§ 7o. E 8o. DO 
CPC/73. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO INSS ACOLHIDOS.

1.   A interpretação da validade do art. 1o.-F da Lei 9.494/97 com 
redação dada pelo art. 5o. da Lei 11.960/2009, em que se discutem as condenações 
impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza, para fins de 
atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, está pendente 
de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no RE 870.947/SE, com repercussão 
geral.

2.   A Primeira Seção deste egrégio Superior Tribunal de Justiça, na 
QO no REsp. 1.495.144/RS, julgado em 12.8.2015, decidiu sobrestar o julgamento dos 
processos acerca desse tema até decisão definitiva da Corte Suprema e manter a 
submissão do REsp 1.495.144/RS ao rito do art. 543-C do CPC.

3.   A admissão de Recurso Especial como representativo da 
controvérsia impõe o sobrestamento dos autos do processo em que foram interpostos 
recursos na origem cuja matéria identifique-se com o tema afetado, para que, uma vez 
concluído o julgamento nesta Corte, seja o inconformismo apreciado na forma do art. 
543-C, §§ 7o. e 8o. do CPC e da Resolução 8, de 7.8.2008 do STJ.

4.   Embargos de Declaração do INSS acolhidos, com efeitos 
infringentes, reconsiderando-se as decisões anteriores e determinando-se a devolução 
dos autos ao Tribunal de origem.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com 
efeitos infringentes, reconsiderando-se as decisões anteriores e determinando-se a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 13 de dezembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0186863-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 552250 / SE

Números Origem:  00098563120134059999  201180001493  98563120134059999

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIA JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSE EDSON LIMA PASSOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
EMBARGADO : MARIA JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSE EDSON LIMA PASSOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Mesa por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.250 - SE 
(2014/0186863-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : MARIA JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSE EDSON LIMA PASSOS  - SE005091 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração no Agravo Regimental no 

Agravo em Recurso Especial opostos pelo INSS ao acórdão assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 

11.960/2009. PENDÊNCIA DE ANÁLISE DE PEDIDOS DE MODULAÇÃO 

DOS EFEITOS NA ADI 4.357/DF. SOBRESTAMENTO APENAS DOS 

RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS PORVENTURA INTERPOSTOS. JUROS 

MORATÓRIOS EM CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. LEI 11.960/2009. NORMA DE CARÁTER 

PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. INCONSTITUCIONALIDADE 

PARCIAL POR ARRASTAMENTO. PRECEDENTES: RESP. 1.270.439/PR, 

REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJE 2.8.2011 E STF-AI 842.63/RS, 

REPERCUSSÃO GERAL, REL. MIN. CEZAR PELUSO, DJE 2.9.2011. 

DÍVIDA DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. PREVALÊNCIA DE REGRAS 

ESPECÍFICAS. ART. 41-A DA LEI 8.213/91. ÍNDICE UTILIZADO: INPC. 

AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   A pendência de julgamento no STF de ação em que se 

discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 

recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente 

em eventual juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto 

nesta Corte Superior. 

2.   A afetação de tema pelo Superior Tribunal de Justiça como 

representativo da controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC, não 

impõe o sobrestamento dos recursos especiais que tratem de matéria 

afetada, aplicando-se somente aos tribunais de segunda instância. 

3.   Conforme assentado no REsp. 1.205.946/SP, julgado sob o 

rito do art. 543-C do CPC, pela Corte Especial do STJ, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, a incidência dos juros e da correção monetária havida no 
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período anterior à vigência da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao art. 

1o.-F da Lei 9.494/97, deve seguir os parâmetros definidos pela legislação 

então vigente, em consonância ao princípio do tempus regit actum. Sendo 

uma norma de natureza eminentemente processual, deve ser aplicada de 

imediato aos processos pendentes, a partir de sua vigência. 

4.   No entanto, o colendo Supremo Tribunal Federal, ao 

examinar a questão por meio da ADI 4.357/DF (Rel. Min. AYRES BRITTO), 

declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5o. da Lei 

11.960/09. 

5.   Assim, nessa linha de entendimento da Suprema Corte, a 

1a. Seção do STJ, nos autos do REsp. 1.270.439/PR, julgado pelo rito dos 

Recursos Repetitivos, Rel. Min. CASTRO MEIRA, firmou o entendimento de 

que a partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5o. da Lei 

11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar 

índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se 

aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e 

(b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de 

remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto 

quando a dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as 

regras específicas.

6.   No caso em apreço, como a matéria aqui tratada é de 

natureza previdenciária, em virtude da declaração de inconstitucionalidade 

parcial do art. 5o. da Lei 11.960/09, o reajustamento da renda mensal do 

benefício previdenciário, o índice a ser utilizado é o INPC, nos termos do 

art. 41-A da Lei 8.213/91, acrescentado pela Lei 11.430/2006.

7.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

2.   Sustenta o Embargante inconformismo quanto à atualização 

monetária, ao pugnar por efeitos infringentes, com a aplicação do art. 1o.-F da Lei 

9.494/97, com redação dada pelo art. 5o. da Lei 11.960/2009. Aponta, ainda, omissão 

quanto ao disposto nos arts. 5o., XXXVI e 100, § 12 da Constituição Federal, ao requerer 

complementação do acórdão para fins de prequestionamento.

3.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.250 - SE 
(2014/0186863-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : MARIA JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSE EDSON LIMA PASSOS  - SE005091 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. JUROS MORATÓRIOS. ART. 1o.-F DA LEI 9.494/97, COM A 

REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/09. PARADIGMA: QO NO RESP. 

1.495.144/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, JULGADO EM 

12.8.2015. DECISÕES RECONSIDERADAS. RETORNO DOS AUTOS, 

SOBRESTANDO-OS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. APÓS, PROSSEGUIR 

COM O FEITO NOS TERMOS DO ART. 543-C, §§ 7o. E 8o. DO CPC. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO INSS ACOLHIDOS.

1.   A interpretação da validade do art. 1o.-F da Lei 9.494/97 

com redação dada pelo art. 5o. da Lei 11.960/2009, em que se discutem as 

condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 

natureza, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e 

compensação da mora, está pendente de apreciação pelo Supremo 

Tribunal Federal no RE 870.947/SE, com repercussão geral.

2.   A Primeira Seção deste egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, na QO no REsp. 1.495.144/RS, julgado em 12.8.2015, decidiu 

sobrestar o julgamento dos processos acerca desse tema até decisão 

definitiva da Corte Suprema e manter a submissão do REsp 1.495.144/RS 

ao rito do art. 543-C do CPC.

3.   A admissão de Recurso Especial como representativo da 

controvérsia impõe o sobrestamento dos autos do processo em que foram 

interpostos recursos na origem cuja matéria identifique-se com o tema 

afetado, para que, uma vez concluído o julgamento nesta Corte, seja o 

inconformismo apreciado na forma do art. 543-C, §§ 7o. e 8o. do CPC e da 

Resolução 8, de 7.8.2008 do STJ.

4.   Embargos de Declaração do INSS acolhidos, com efeitos 

infringentes, reconsiderando-se as decisões anteriores e determinando-se a 

devolução dos autos ao Tribunal de origem.
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1.   A interpretação da validade do art. 1o.-F da Lei 9.494/97 com 

redação dada pelo art. 5o. da Lei 11.960/2009, em que se discutem as condenações 

impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza, para fins de 

atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, está pendente 

de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no RE 870.947/SE, com repercussão 

geral. 

2.   A Primeira Seção deste egrégio Superior Tribunal de Justiça, na 

QO no REsp. 1.495.144/RS, julgado em 12.8.2015, decidiu sobrestar o julgamento dos 

processos acerca desse tema até decisão definitiva da Corte Suprema e manter a 

submissão do REsp 1.495.144/RS ao rito do art. 543-C do CPC.

3.   A admissão de Recurso Especial como representativo da 

controvérsia impõe o sobrestamento dos autos do processo em que foram interpostos 

recursos na origem cuja matéria identifique-se com o tema afetado, para que, uma vez 

concluído o julgamento nesta Corte, seja o inconformismo apreciado na forma do art. 

543-C, §§ 7o. e 8o. do CPC e da Resolução 8, de 7.8.2008 do STJ.

4.   Dessarte, devem ser reconsideradas as decisões anteriores e 

determinada a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta 

Corte, para que, após a publicação do acórdão representativo da controvérsia: (a) o 

Recurso Especial tenha seguimento negado, caso o julgamento recorrido esteja em 

conformidade com a orientação firmada pelo STJ, ou (b) para que ele seja provido, 

conforme o caso, quando o julgamento recorrido divergir do entendimento firmado nesta 

Corte Superior de Justiça, nos termos do art. 543-C, §§ 7o. e 8o. do CPC.

5.   Oficie-se ao Presidente do Tribunal de origem, caso ainda não o 

tenha sido, dando-lhe ciência do inteiro teor desta decisão, para que, em casos 

idênticos, seja adotado, naquela instância, o mesmo procedimento.

6.   Com base nessas considerações, acolho os Embargos de 

Declaração do INSS, com efeitos infringentes, reconsiderando-se as decisões 

anteriores e determinando-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem. É como 

voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0186863-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 552.250 / SE

Números Origem:  00098563120134059999  201180001493  98563120134059999

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : MARIA JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSE EDSON LIMA PASSOS  - SE005091 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : MARIA JOSÉ DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSE EDSON LIMA PASSOS  - SE005091 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
infringentes, reconsiderando-se as decisões anteriores e determinando-se a devolução dos autos ao 
Tribunal de origem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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